
PARECER N.º



, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI N.º 440, DE 2008


De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar o ‘caput’ do artigo 1º da Lei n.º 12.782, de 2007, que dispõe sobre a redução do valor da taxa de inscrição em concursos públicos e outros processos de seleção.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.


Em seguida, a Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao projeto.


Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.


Na condição de relator designado verificamos que o projeto não especifica sobre quem recairão os custos da isenção, se sobre o Tesouro do Estado, ou se sobre os demais candidatos pagantes, com um aumento da taxa cobrada.


A questão da isenção de taxas é controversa neste órgão técnico e nesta Casa de Leis. O Projeto de Lei n.º 575, de 1991, que dispunha sobre a isenção de taxa de inscrição em concursos públicos para os desempregados e assalariados que percebessem até dez vezes o valor da mesma, recebeu parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça e foi rejeitado em votação prévia.


Já o Projeto n.º 904, de 1995, que dispõe sobre a isenção de pagamento de Taxa de Inscrição em concursos públicos promovidos pelo Governo do Estado, nos casos que especifica, está pronto para a Ordem do Dia, tendo recebido manifestação favorável de Relator Especial em Substituição a este Órgão Técnico. A este projeto estão anexados, prontos para a Ordem do Dia, os seguintes Projetos de lei: 258 e 443, de 1997; 327, de 1998; 318, de 2000; 132 e 341, de 2001.


Não obstante não haver deliberação sobre estes projetos, em 2005 esta Casa aprovou o Projeto de lei n.º 769, de 2003, que se converteu na Lei n.º 12.147, de 2005, que isenta o doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos. Verificamos, portanto, que a isenção já existe, independente da condição social de seu beneficiário, condicionada à doação de sangue por pelo menos três vezes em um período de 12 meses. 


A Lei original prevê a redução do valor da taxa de inscrição aos candidatos que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos: ser estudante regularmente matriculado em uma das séries do ensino fundamental ou médio; curso pré-vestibular; curso superior em nível de graduação ou pós graduação; e percebam remuneração mensal inferior a dois salários mínimos, ou estejam desempregados. O projeto de lei busca modificar a expressão cumulativamente por alternativamente.


Consoante expressamos em nosso parecer quando da análise do Projeto de lei n.º 199, de 2003, acreditamos que, em respeito ao princípio da igualdade, devemos tratar diferentemente pessoas desiguais, especificamente concedendo isenção de taxas a pessoas comprovadamente pobres, que não possam arcar com o custo da inscrição em concurso público.


No caso do presente projeto, um aluno regularmente matriculado em um curso de pós graduação, o que não caracteriza uma situação de pobreza, tenha direito a redução de taxas nas inscrições de concursos públicos. 


Por essa razão, consideramos nosso dever apresentar a seguinte 

EMENDA

“I – Dê-se ao artigo 1.º do Projeto de Lei n.º 440, de 2008, a seguinte redação:

Artigo 1.º – Os editais de concursos públicos de quaisquer órgãos da Administração Pública paulista preverão a redução de taxa de inscrição para cidadãos comprovadamente em situação de pobreza.

Parágrafo único – É considerado em situação de pobreza o cidadão que, sem comprometer o seu sustento, ou de sua família, não possa pagar a taxa de inscrição.

II – Suprima-se o artigo 3º da Lei n.º 12.782, de 2007.”


Ante o exposto, no que nos compete analisar, não encontramos óbices à aprovação do Projeto de Lei n.º 440, de 2008, com a emenda ora apresentada.


É o nosso parecer.


Sala das Comissões, em





Deputado VITOR SAPIENZA







Relator 
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